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Resumo

O feijão é um importante componente na dieta do brasileiro e de diversos países pelo globo. No Brasil é cultivado por agricultores de diversos perfis, em diferentes escalas, regiões e sistemas de produção. O Brasil apresenta problemas de auto-suficiência em feijão, historicamente apresentando como um dos grandes importadores desse grão, a baixa participação nas exportações do feijão brasileiro no mercado internacional ocorre também pelo fato de que nesses mercados se consomem determinados tipos de feijões que o Brasil não tem tradição de produzir. O mercado internacional de feijão pode ser explorado pelo Brasil, precisando o País organizar uma cadeia produtiva para esse fim. A metodologia utilizada neste estudo deu-se com uma revisão da literatura, e fazendo uso do ferramental da Nova Economia Institucional. Percebem-se a importância de se estudar as relações entre os agentes envolvidos na cadeia produtiva do feijão para exportação; observa-se a presença de ativos de média e alta especificidade, tanto na cadeia do feijão voltada para o mercado doméstico, quanto na para exportação, que evidentemente afetam os custos de transação.
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Abstract

Beans are an important component in the Brazilian diet and several countries around the globe. In Brazil it is grown by farmers from different profiles at different scales, regions and farming systems. Brazil has a problem with self-sufficient in beans, historically presented as a major importer of grain, low participation in the Brazilian bean exports in international market is also the fact that these markets will consume certain types of beans that Brazil does not has a tradition of producing. The international market of beans can be exploited by Brazil, but the country needs to organize a production chain for this purpose. The methodology used in this study was with a review of the literature, and making use of the tools of the New Institutional Economics. Realize the importance of studying the relationships between agents involved in production of beans for export, there is the presence of middle and high asset specificity, both in the current domestic oriented bean chain as well as the export oriented one, which obviously affects the costs transaction.

Key Words: New Institutional Economics. Special Beans. Beam Production Chain.

1. Introdução

Os estudos de cadeias produtivas no Brasil estão se tornando cada vez mais comuns. Muito por ser uma necessidade, mas também impulsionados pela complexidade de questões econômicas, aumento de competitividade, foco no meio ambiente entre outras diversas razões que os tornou uma exigência básica para identificar os problemas, e compreender consideravelmente os impactos na economia e para a sociedade.

O feijão é um importante componente na dieta do brasileiro e de diversos países pelo globo. No Brasil é cultivado por agricultores de diversos perfis, em diferentes escalas, regiões e sistemas de produção. O Brasil segundo a FAO (2007) se apresenta como o maior produtor e consumidor de feijão do mundo, a produção brasileira em 2007 chegou ao patamar de 3.169.360 toneladas (FAO, 2007), com produtividade no ano de 2005 de 1.009 kg/ha (IBGE/LSPA, 2005).

Contudo, quando se trata de exportação de feijões, o país não tem expressão. A Argentina, que não possui tradição em consumo desse grão, tampouco possuiu um vasto território agricultável comparado ao Brasil, ocupa a posição de quinto maior exportador mundial (FAO, 2007). O Brasil apresenta problemas de auto-suficiência em feijão, de acordo com a FAO (2007) as importações brasileiras no ano de 2007 ultrapassaram as 90.000 toneladas, enquanto as exportações no mesmo ano ficaram na margem das 30.000 toneladas. 

O feijão comum apesar de ser potencialmente consumido no Brasil, não é o tipo de feijão que mercados específicos absorvam. O Reino Unido, por exemplo, consome feijão do grupo comercial Navy, que é um feijão tipo especial, com característica de ser pequeno de cor branca e, segundo a FAO (2007) o Reino Unido é o maior importador de feijão da União Européia, com importação estimada em 122.920 toneladas/ano.

É eminente a oportunidade de o Brasil explorar o mercado de feijões especiais para exportação, o país possui vantagens como vasto território agricultável e pode contar com três safras anuais, entretanto precisa-se organizar a cadeia produtiva de feijão para exportação. É interessante neste momento analisar essa possível cadeia sob ótica da Nova Economia Institucional (NEI), que evidencia as relações de instituições e organizações, e como elas influenciam na tomada de decisões dos agentes econômicos. A aplicação do referencial teórico da NEI considera ainda os custos de transação presentes nas relações entre os agentes da cadeia, o que permite analisar os reflexos no cenário.

Para isso, este artigo tem como objetivo fazer uso da NEI com ferramenta de análise das possíveis interações da cadeia produtiva do feijão para exportação. O artigo está dividido em quatro partes, desconsiderando essa introdução. A primeira parte apresenta a fundamentação que sustenta teoricamente a NEI, a relação do feijão com o Brasil e os feijões tipo especial. A segunda parte trata dos métodos utilizados para se desenvolver o artigo. A terceira parte apresenta as relações da NEI com a atual cadeia produtiva do feijão e a cadeia de feijão para exportação, e por fim são apresentadas as considerações finais.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Nova Economia Institucional

As instituições segundo North (1993) formulam um guia para as interações humanas, sendo consideradas como “regras do jogo”. Essas regras do ponto de vista da Nova Economia Institucional (NEI) podem ser regras formais, normas informais ou simplesmente mecanismos de cumprimento destas regras.

North (1993) trabalha a idéia das instituições como guia das atividades humanas, tendo como objetivo a redução de custos entre as interações dos agentes, significando um aumento na margem de ganhos (lucros) nas transações comerciais.

Segundo Coase (1988) existe uma ligação entre instituições, custos de transação e a teoria neoclássica, o que segundo o autor estabelece condições para o surgimento da NEI. Neste ponto, os custos de transação passam de desprezíveis para elementos importantes nas tomadas de decisões dos agentes. O estudo focado nesta perspectiva formula o objetivo da Economia dos Custos de Transação (ECT).

Zylbersztajn (1995) afirma que a unidade fundamental de análise dentro da ECT é a transação, em que se estudam as interações de estrutura de direitos de propriedade e as instituições.

Williamson deu uma grande contribuição a ECT através de seus estudos. Como base da ECT tem-se alguns pressupostos, entre eles a racionalidade limitada, o oportunismo e os próprios custos de transação. A racionalidade limitada, segundo Williamson apud Lucci e Scare (2006) é o comportamento de um determinado indivíduo ao pretender ser racional, o que ocorre de forma “limitada”, ou seja, não podendo ele entender todas as variáveis do ambiente, na tentativa de assegurar previsão de todos os cenários possíveis.

Williamson (1985) define oportunismo como o auto-interesse forte, em que os agentes mentem e trapaceiam; Williamson faz ainda a distinção entre oportunismo antes da transação (ex-ante) e o durante a vigência do contrato (ex-post).

Já os custos de transação, são descritos por Coase (1937) em uma comparação no seu livro “A Natureza da Firma”, como o limite do crescimento de uma firma sento o ponto no qual os custos de transação se igualam aos oferecidos no mercado, dando um destaque que ao fazer o uso de mecanismos de mercado geram-se custos relativos.

Existe uma diferenciação entre os tipos de negociações, e que cada uma delas tem custos diferentes por terem características diferentes. Segundo Williamson (1985) quanto mais específico é um ativo, maior será seu custo de transação, isso porque esse bem ou serviço é especializado, exclusivo e difícil de substituir. O autor ainda afirma que esse tipo de ativo tem uma realocação custosa para outro uso. A freqüência com que ocorrem as transações se torna interessante na possibilidade de internalizar certa etapa do processo produtivo, mantendo a eficiência voltada à escala. Essa freqüência muitas vezes esta relacionada ao grau de utilização de estruturas de gestão, da participação dos atores da cadeia. O resultado disso é uma redução de custos e a presença do comportamento oportunista de determinado agente.

Williamson (1985) trata também da incerteza, que se refere ao grau de confiança dos agentes e sua capacidade de antecipar acontecimentos futuros, essa relação é resumida pelo autor com a relação de quanto maior a incerteza, maior será o custo de transação. Em um ambiente de negociação conturbado, tem-se a necessidade de utilizar formas contratuais que possam garantir que o negócio aconteça neste ambiente dinâmico.

2.2 O Feijão para o Brasil

O feijão comum, ou Phaseolus vulgaris, pelos os últimos 8000 anos, passou de uma vinha selvagem nas regiões da América Central e Andes para uma importante leguminosa produzida e consumida em várias partes do mundo (GEPTS e DEBOUCK, 1991). Por ser extremamente rica em nutrientes essenciais a saúde humana, como proteínas, fibras, carboidratos e complexos, o feijão comum é considerado por muitos nutricionistas como o alimento perfeito (CIAT, 2009).

O feijão está enraizado na cultura do brasileiro sendo um importante componente de sua dieta, em todas as camadas sociais. O cultivo do feijão ocorre no Brasil em escalas diferentes, sistemas de produção diversos, além da diferenciação de cultivo por ambientes físicos e socioeconômicos. O Brasil segundo a FAO (2007) se apresenta como o maior produtor e consumidor de feijão do mundo, a produção brasileira em 2007 chegou ao patamar de 3.169.360 toneladas (FAO, 2007), com produtividade no ano de 2005 de 1.009 kg/ha (IBGE/LSPA, 2005). Entretanto o Brasil sempre esteve entre os grandes importadores de feijão, durante os anos de 80 e 90 (WANDER, 2005) (Tabela 1). Nos últimos seis anos, as importações foram regularmente, em torno de 97 mil toneladas por ano. De acordo com Wander et al. (2007) a produção mundial de feijão aumentou nos últimos anos e, os principais países produtores continuam os mesmos. 

Tabela 1. Volume importado de feijões (Phaseolus e Vigna) em 1996 e 2006, volume médio de importações entre 1996 e 2006 e percentual de crescimento ou decréscimo de importações em 2006 comparado com 1996 por país.

Países
Volume (ton)

1996
Volume (ton) 2006
Volume médio (ton) 

(1996-2006)
Taxa de crescimento de importações em 2006 comparado com 1996 (%)

Mundo
1 748 865
2 842 395
2 323 635
 

Índia
70 184
620 527
224 461
784,14

Japão
127 969
119 567
131 783
-6,57

Reino Unido
131 116
124 429
121 297
-5,10

Estados Unidos
50 182
152 424
112 704
203,74

México
130 780
131 727
111 661
0,72

Cuba
 
138 857
109 790
sem dados em 1996

Brasil
82 413
70 064
108 186
-14,98

Itália
80 329
106 836
92 145
33,00

Venezuela
54 664
72 244
71 484
32,16

Paquistão
64 370
72 046
62 966
11,92

Espanha
58 055
58 399
54 747
0,59

França
52 670
46 964
53 919
-10,83

Argélia
150 083
42 556
53 003
-71,65

Holanda
47 808
34 288
52 301
-28,28

África do Sul
38 654
69 264
50 879
79,19

Coréia do Sul
47 194
46 550
48 863
-1,36

China
54 935
50 554
43 685
-7,97

Malásia
52 932
43 114
43 149
-18,55

Filipinas
36 024
34 230
42 827
-4,98

Iraque
 
 837
34 502
sem dados em 1996

Portugal
24 594
41 627
33 371
69,26

Fonte: FAO (2007)

Wander et al. (2007) esclarecem que nos últimos anos existe uma tendência crescente do percentual da produção sendo exportado pelos países produtores, e que a quantidade exportada cresceu mais que a produção. Porém os autores também enfatizam que mesmo ocorrendo essa ascendência do comércio internacional de feijão, o volume comercializado internacionalmente representa menos e 1/5 do volume produzido pelos países.

Neste cenário o Brasil apresenta problemas como de autosuficiência, as exportações de feijão se encontram abaixo das 20 mil toneladas, enquanto as importações já ultrapassaram as 90 mil toneladas (FAO, 2007). Essa baixa participação nas exportações do feijão brasileiro nos grandes mercados ocorre também pelo fato de que nestes mercados se consomem determinados tipos de feijões que o Brasil não tem tradição de produzir. Outro problema na cadeia produtiva do feijão se ao fato da industrialização ser ainda incipiente, conseqüentemente, isso significa que qualquer variação na oferta ocasiona grandes variações nos preços, o que gera certa insegurança à produção. Thung et al. (2007) ressaltam que as oscilações constantes no preço da saca de feijão além causarem incertezas aos agricultores, provoca também oscilações de preços para o consumidor final.

2.3 Feijões tipo especial

Feijões especiais são aqueles diferentes do carioca e do preto. Até a década de 1970, no Brasil tinha-se a presença de várias cultivares de feijões, a maior parte era de grãos pequenos, no entanto haviam também grãos grandes. Durante a década de 1970, teve-se a necessidade de aumentar a produção de feijão no país e, por ter melhores condições como estabilidade de produção e rendimento maior, os grãos pequenos foram adotados (GRAFTIN & SINGH, 2000 apud THUNG et al., 2008). Thung et al. (2008) afirmam que os feijões especiais podem ser explorados pelo Brasil, para isso, o país precisa organizar a cadeia produtiva, sendo composta por produtor, exportador/traders, indústria e consumidor.

A demanda por feijões especiais é grande, o consumidor de cada país apresenta preferências particulares que envolvem cor, tamanho e forma do grão (Tabela 2).

Tabela 2. Países compradores de feijões especiais.

Grupo
Classe comercial
Características do grão
País importador

Branco
Alubia
Branco lustroso, alongado, cili ndro, extremidade aguda.
Itália, Turquia, França, Espanha.

Branco
White Kidney
Forma de rim, grande
Espanha, Itália, Países Árabes, Maghreb, Turquia.

Branco
Navy
Esférico, cutícula lisa e fina, muito pequena
Inglaterra, Espanha, Países Árabes, Maghreb.

Creme
Cranberry
Ovóide alargado, grande
Italia, Irã, Espanha, Turquia

Creme
Sugar bean
Ovóide alargado, grande
Kenya, África do Sull

Creme
Pinto
Ovóide aplanado, mediano, jaspeado
Chile, Países do leste Europeu, Grécia

Amarelo
Mantequilla
Amarelo forma de rim
Portugal, Espanha

Rosado
Light Red Kidney
Rosada em forma de rim, grande.
França, Africa do Sul, Portugal, Espanha, Itália. 

Roxo
Dark Red Kidney
Roxo escuro, grande em forma de rim.
Alemanha, França, Turquia, Ítalia, India, Pakistão, Benelux.

Roxo
Nima ou Calima (Red Pinto).
Roxo com pinta creme, forma cilindrica.
Caribe.

Preto
Preto ou Black Turtle
Semi-brilhante e fosco.
América Central



Fonte: Adaptado de Thung et al. (2008).

Para Thung et al. (2008) no mercado internacional de feijão “a qualidade é o fator mais importante”. Sendo assim, dentro de uma cadeia produtiva é importante que os agentes participantes interajam de forma dinâmica, por exemplo, é que o agricultor trabalhe diretamente com o exportador, na tentativa de entender melhor as características técnicas que cada tipo de feijão semeado deva ter.

Ainda sobre a qualidade observada pelos consumidores do mercado internacional, Thung et al. (2008) esclarecem que o grão deve ser uniforme em suas características físicas, e possuir a qualidade primária
, no caso do feijão ser destinado à indústria de processamento a qualidade neste caso é denominada de qualidade industrial
.

Segundo os autores as qualidades culinárias, nutricional e industrial são novidades para o Brasil. Os autores ainda destacam que os países mais desenvolvidos requerem melhor qualidade de grãos, expressa normalmente com maior tamanho de grãos. 

Wander (2005) menciona que para o Brasil buscar novos mercados é preciso definir estratégias para alcançar a autosuficiência e, desenvolver produtos direcionados a atender às preferências dos consumidores do mercado internacional. A cadeia produtiva do feijão, não é diferente de outras cadeias, sendo que o objetivo é atender determinados consumidores (mercado alvo), no caso brasileiro o feijão predominantemente produzido é o feijão comum, que é o da preferência do brasileiro, ou seja, esta produção tem foco no mercado interno. 

Na ótica do marketing segundo Kotler e Keller (2007) quando se trabalha com lançamento de novos produtos no mercado internacional é essencial fazer-se o levantamento dos melhores clientes potenciais e, para realizar este levantamento os autores salientam que o ideal é observar duas características, que são:

· Os clientes potenciais seriam aqueles identificados como os que adotariam em primeiro lugar o produto.

· E aqueles que são alcançados com baixo custo.

Kotler e Keller (2007) destacam que essas duas características reunidas não são comuns, mas que é muito importante estudá-las antes do desenvolvimento e lançamento do produto. Observa-se hoje uma mudança no perfil da demanda, que corresponde às novas exigências do consumidor. O novo consumidor está preocupado em ter informações além do produto em si, ele busca saber a origem, como é produzido, quais os efeitos do consumo do alimento para saúde humana, ou seja, o consumidor busca mais informações para depois formar uma opinião concreta, de certa forma este consumidor está se tornando mais complexo. Megido e Xavier (1998) explicam que a opinião pública hoje funciona como um filtro qualitativo na entrada de um produto no mercado internacional e, para garantir a competitividade dos produtos agro-alimentares no mercado externo é preciso acompanhar a opinião pública.

Um antigo axioma em marketing nos diz que “os clientes não compram produtos, eles compram satisfação” (CHRISTOPHER, 1992, p. 5).
Porter (1985) apud Christopher (1992, p.9) afirma que

A vantagem competitiva não pode ser compreendida olhando-se para uma firma como um todo. Ela deriva das muitas atividades discretas que uma firma desempenha projetando, produzindo, comercializando, entregando e apoiando seu produto. Cada uma dessas atividades pode contribuir para a posição de custo relativo da firma e criar a base para a diferenciação... A cadeia de valor desdobra a firma em suas atividades estrategicamente relevantes, para compreender o comportamento dos custos e as fontes de diferenciação existentes ou potenciais. Uma firma ganha vantagem competitiva executando estas atividades estrategicamente importantes de maneira mais barata ou melhor do que seus concorrentes (PORTER, 1985 apud CHRISTOPHER, 1992, p. 9).

No mercado europeu os feijões são os grãos desidratados mais consumidos (Schneider, 2002). No ano 2003, quando contava com 15 Estados-membros, o consumo europeu chegou a aproximadamente 328 mil toneladas de feijões, sendo que a França foi responsável pelo consumo de 61,6 mil toneladas, Espanha 58,8 mil e Reino Unido, 10 mil (FAO, 2007). Este mercado pode ser considerado como tradicional, e a atuação do Brasil como um importante exportador implica em também estudar o comportamento do consumidor. 
3. Metodologia

Este estudo tem como objeto de pesquisa utilizar a NEI como instrumento de análise da cadeia produtiva do feijão para exportação. Inicialmente para se obter maiores conhecimentos sobre o assunto abordado foi feito uma pesquisa exploratória.

O processo de pesquisa envolveu revisão da literatura no que se refere à Nova Economia Institucional, estudo das relações do feijão para o Brasil, abordagem dos feijões tipo especial, em seguida fez-se um breve levantamento das relações do Marketing com a abertura de novos mercados. 

Os dados estatísticos relacionados à produção e consumo de feijão, demanda de feijões especiais no mercado internacional e países importadores de feijão foram obtidos junto a Food and agriculture organization of the United Nations - FAO, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e Centro Internacional de Agricultura Tropical – CIAT.

4. Relações da NEI com a cadeia produtiva do feijão

Como supracitado, a NEI estabelece regras que beneficiam as interações entre os agentes, e que por conseqüência acaba por determinar as forças que inferem nos custos de transação. Foram apresentados nas seções anteriores os principais aspectos da cadeia produtiva do feijão no Brasil e, a possível exploração em larga escala do mercado internacional de feijão por meio de feijões especiais.

A estrutura da cadeia produtiva do feijão, de maneira geral, pode ser representada de acordo com a Figura 1. Tem-se a presença dos fornecedores de insumos, a figura do produtor, os agentes que fazem parte da fase de beneficiamento e por fim a distribuição nos centros de consumo. 

A cadeia apresenta entre cada fase diferentes transações. No estudo realizado por Ozon & Carvalho Junior (2004), relacionado à cadeia do feijão em União da Vitória no estado do Paraná, que não é uma exceção dentro da cadeia do feijão nacional (baseando-se em observações), os autores destacam que nas transações entre fornecedores de insumos e produtores, observa-se que o produtor assume o papel de fornecedor-produtor (produzindo a própria semente), tendo assim uma integração vertical, ou seja, o produtor assume um papel duplo tentando teoricamente reduzir seus custos. Observam-se também arranjos contratuais formais e informais que funcionam como minimizadores da incerteza em relação aos produtos adquiridos. Uma característica da cadeia produtiva do feijão no Brasil é o baixo índice de utilização de sementes certificadas na produção, é comum o produtor cultivar o feijão semente para consumo próprio ou até utilizar o próprio grão como semente.
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       Figura 1 – Cadeia produtiva do feijão

       Fonte: Adaptado de Ozon e Carvalho Junior (2004)

Na fase da produção primária, o produtor apresenta especificidades de capital humano (relacionada a experiência no cultivo da cultura), de ativo físico não elevado (cultura com ciclo produtivo curto), e especificidade temporal alta dado ao curto período de comercialização do produto. A freqüência de transação no beneficiamento é constante, dado a freqüência de compra.

Ocorrem nesta fase as incertezas, tanto por parte das empresas de beneficiamento quanto pelos produtores, as empresas de beneficiamento esperam que a qualidade do produto comprado junto ao produtor seja a contratada (contratos formais e informais). Quando a qualidade do feijão comprado não corresponde com o esperado, as empresas beneficiadoras têm em suas mãos a possibilidade de pagar menos pelo produto. 

Já o produtor tem incertezas relacionadas à demanda na fase de distribuição, que afetam o preço do produto. Além disso, os pequenos produtores têm incertezas relacionadas ao preço que conseguirão, pois sua produção é em uma escala menor comparada aos grandes produtores, por conseqüência, seu poder de barganha é menor na hora de vender.

Entre a terceira e quarta fase, tem-se a relação do beneficiamento e a distribuição. Não foram observadas neste estudo quais as relações da NEI nestas transações para cadeia do feijão nacional, entretanto, o estudo realizado por Ozon & Carvalho Junior (2004) apontou a existência de uma estrutura de governança híbrida com contratos implícitos, verificaram que os distribuidores e varejistas têm fornecedores constantes. É importante ressaltar que os distribuidores e varejistas necessitam de garantias quanto à qualidade e regularidade de entrega, fazendo com que os custos de cotação se elevem.

As especificidades de ativos apresentadas na indústria são de capital humano, ativo físico e temporal. O capital humano se refere ao conhecimento específico, o ativo físico refere aos investimentos de instalação da indústria e o temporal por levar em consideração a perecibilidade do produto, mesmo sabendo que o feijão tem um alto giro comercial.  

5. Relações da NEI com o desenvolvimento de uma cadeia de exportação de feijão

Com o desenvolvimento de uma cadeia produtiva de feijão para exportação, as relações e os agentes seriam diferentes. Como citado anteriormente, para o Brasil exportar feijão em larga escala precisa organizar a cadeia produtiva, essa cadeia seria composta por fornecedores de insumos, produtor, exportador/trader e consumidor (mercado importador). Outro agente que pode aparecer nesta cadeia seria a indústria de processamento de grãos, sendo que a presença dessa indústria ocorre pelo fato de que alguns países importadores não consomem o grão in natura. Esse processamento do grão in natura pode acontecer no país de destino.

A Figura 2 representa a cadeia produtiva de feijão para exportação. As relações de transações presentes nesta cadeia se assemelham em partes com a cadeia do feijão para mercado doméstico. Nas transações fornecedor-produtor, a verticalização de sementes não mais existiria (inicialmente), pois neste momento se trabalha com cultivares diferentes, as cultivares importadas de feijões especiais não poderiam ser introduzidas diretamente no Brasil, sem antes se fazer uma avaliação sob as condições tropicais (THUNG et al., 2008). O Brasil precisa de uma produção comercial de sementes de feijão, tanto para cultivares voltadas para o mercado doméstico, quanto para o tipo especiais. Nesta situação, a freqüência de compra de sementes aumentaria, diferentemente do que ocorre na cadeia atual, mesmo sem a verticalização que diminuiria os custos de transação, o produtor pode conseguir redução de custos de produção utilizando sementes certificadas.

Na fase da produção primária, o produtor apresenta alta especificidade de capital humano (experiência no cultivo da cultura inicialmente é pequena), ativo físico não elevado (cultura com ciclo produtivo baixo), e especificidade temporal média, pois algumas das cultivares de feijões especiais (Dark Red Kidney, Cranberry e Sugar Bean) têm a característica de não escurecer por um ano, tendo o produtor a oportunidade de vender sua produção em momentos mais oportunos, desde que o produtor não tenha feito contrato de entrega imediata com o exportador.



                Figura 2 – Cadeia produtiva do feijão para exportação

                Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em estudo de Thung et al. (2008)
Nas transações da segunda para terceira fase, a dimensão incerteza é menor, tanto por parte do exportador quanto pelos produtores, pois se tem a possibilidade de celebrar contratos formais de compra de produção, sendo que o produtor produz determinado volume de acordo com o desejado pelo exportador/trader, em muitos destes casos até o próprio exportador pode atuar como agente financiador da produção do produtor. O exportador tem incertezas quanto à qualidade do produto que estará comprando, já que para a exportação qualidade é o requisito mais observado pelos consumidores do mercado externo. Na tentativa de garantir esta qualidade, o próprio exportador/trader pode trabalhar em parceria com o produtor, fornecendo suporte técnico constante à produção. Para o produtor esses contratos minimizam os custos de acordo com a freqüência das transações, ao mesmo tempo em que se reduzem as incertezas quanto à demanda.

Na relação do exportador/trader com o mercado importador, a freqüência das transações, quanto à incerteza vão ser classificadas quando às negociações celebradas pelos agentes acontecerem antes da realização das transações (ex-ante). A especificidade temporal é importante nas negociações de produtos perecíveis, portanto sempre estará presente em toda cadeia do feijão, e qualquer problema nas negociações pode comprometer a qualidade do produto.

Em uma futura organização da cadeia produtiva de feijões para exportação, entende-se que quanto mais freqüentes forem as transações entre os agentes, menores os custos de transação, pelo fato da freqüência criar/elevar nos agentes participantes confiança, também diminuindo possíveis atitudes oportunistas por parte dos envolvidos.

6. Considerações Finais

Considerando o objetivo proposto por esse artigo, desenvolveu-se uma colaboração para o estudo da cadeia produtiva do feijão para exportação por meio do ferramental de análise da Nova Economia Institucional.

Percebeu-se que com advento da cadeia produtiva do feijão tipo exportação, algumas relações entre os agentes forçariam evidentemente o maior uso de contratos formais. Têm-se a presença de ativos de media e alta especificidade em ambas as cadeias. As dimensões freqüência, incerteza e especificidade de ativos podem servir como referência na tentativa de diminuir os custos de transação.

A credibilidade é algo muito importante no mercado internacional, e segundo Thung et al. (2008) será conquistada pela qualidade do produto ofertado, uniformidade do grão, capacidade de produção de forma continua e organizada.

É evidente que existem diversos problemas na cadeia produtiva do feijão no Brasil, e que é um grande desafio solucioná-los. No entanto, explorar novos mercados é estratégico para o agronegócio brasileiro, e o mercado internacional de feijões especiais é eminente, o País pode se tornar um participante importante neste cenário.

As entidades públicas devem incentivar a organização de produtores em associações, podendo eles se especializar em diferentes produtos e, conseqüentemente acelerar o processo de desenvolvimento deste nicho no mercado doméstico e internacional. Ainda cabe às entidades públicas, um papel essencial na organização dessa cadeia, há a necessidade de criar estoques reguladores para exportação, na tentativa de demonstrar e garantir compromisso com os países compradores.
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� Diz respeito à cor, forma e calibre do grupo comercial pretendido. Os feijões tipo exportação têm formas particulares alguns são arredondados, outros elíptico, ovóide. Quanto às cores, têm-se diversas, predominando os de cor amarela, creme, branca e marrom.


� Corresponde às características que o produto deve ter durante e após o processo industrial.
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